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RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 
 

Projeto de Lei nº 42/2020 
Autor: Vereador Maurício Trindade  
Ementa: “Inclui o Parágrafo único no Art. 2º da Lei Nº 4538, de 12 de Maio de 1992.” 
 
 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador1, bem como no inciso III do art. 
44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município2. 
 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa 
em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação que 
verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe.  
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA    
 
- Procedendo a análise da técnica preconizada pela Lei Complementar nº 95/98, e de acordo 
com seu Art. 8º3, vislumbra-se que o PLE ora em análise deixou de fazer menção expressa a 
cláusula de vigência. Podendo, eventualmente, atrair o regramento do Art. 1º, do Decreto-Lei 
nº 4.657/1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB.4   
  
- O Conselho do Carnaval e sua composição estão disciplinadas pelos Arts. 260 a 261 da Lei 
Orgânica do Município, cuja reprodução segue em cópia anexa. 
 
- Em respeito à boa técnica legislativa, conforme preceitua o inciso III, art. 178 do Regimento 
Interno5, segue anexa cópia da Lei n° 4.538 de 1992.  
 

Sala das Comissões, em 16 de março de 2020. 

 
 

Arthur Henrique Linhares Calvetti 
Supervisor de Análise e Pesquisa  

 

                                                 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse 
coletivo; 
Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à 
proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias 
Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 LC nº 95/92: Art. 8o A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 
conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão. 
4 LINDB Art. 1o  Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada. 
5 RICMS: Art. 178. A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição que: (...) III - faça referência a Lei, Decreto, Regulamento ou a qualquer outro 
dispositivo legal sem se fazer acompanhar de sua transcrição; 
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